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Periodo de apuragao: 01/01/2007 a 31/12/2007
COMPENSACAO.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. OBRIGACAO PRINCIPAL.
REMUNERACAO. SALARIO DE CONTRIBUICAO. PRIMEIROS 15
DIAS DE AUXILIO DOENCA/AUXILIO ACIDENTE.

Os valores decorrentes da obrigacdo legal de pagar o salario devido ao
empregado nos primeiros 15 dias de afastamento por doenga/acidente
caracteriza interrup¢ao do contrato de trabalho, mantida sua caracteristica de
verba salarial, assim passivel de sofrer a incidéncia das contribui¢des
previdencidrias, patronal e a cargo do empregado.

TERCO CONSTITUCIONAL DE FERIAS. INCIDENCIA DE
CONTRIBUICAO. ART. 214, §4°, DO DECRETOn® 3048/99.

A remuneracao de férias e seu respectivo adicional de que trata o inciso XVII
do art. 7° da Constitui¢do Federal possuem natureza remuneratdria e, nessa
condicdo, integram o salario de contribuicdo, para fins de incidéncia de
contribui¢des previdenciarias, nos termos expressos no §4° do art. 214 do
Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Dec. n® 3.048/99.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento, vencidas as
conselheiras Patricia da Silva, Ana Paula Fernandes, Ana Cecilia Lustosa da Cruz e Rita Eliza
Reis da Costa Bacchieri, que lhe negaram provimento.

Assinado digitalmente
Maria Helena Cotta Cardozo — Presidente em exercicio.



  16095.000066/2011-99  9202-007.945 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 2ª Turma 17/06/2019 Contribuição Social Previdenciária FAZENDA NACIONAL KOBA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA. Recurso Especial do Procurador Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 92020079452019CARF9202ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2007
 COMPENSAÇÃO.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. REMUNERAÇÃO. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. PRIMEIROS 15 DIAS DE AUXÍLIO DOENÇA/AUXÍLIO ACIDENTE. 
 Os valores decorrentes da obrigação legal de pagar o salário devido ao empregado nos primeiros 15 dias de afastamento por doença/acidente caracteriza interrupção do contrato de trabalho, mantida sua característica de verba salarial, assim passível de sofrer a incidência das contribuições previdenciárias, patronal e a cargo do empregado.
 TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO. ART. 214, §4º, DO DECRETOnº 3048/99.
 A remuneração de férias e seu respectivo adicional de que trata o inciso XVII do art. 7º da Constituição Federal possuem natureza remuneratória e, nessa condição, integram o salário de contribuição, para fins de incidência de contribuições previdenciárias, nos termos expressos no §4º do art. 214 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento, vencidas as conselheiras Patrícia da Silva, Ana Paula Fernandes, Ana Cecília Lustosa da Cruz e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe negaram provimento.
 
 Assinado digitalmente
 Maria Helena Cotta Cardozo � Presidente em exercício. 
 
 Assinado digitalmente
 Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Denny Medeiros da Silveira (suplente convocada), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em exercício).
 
  Cuida-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional em face do Acórdão nº 2402-003.435, proferido na Sessão de 12 de março de 2013, que deu provimento parcial ao Recurso Voluntário nos seguintes termos:
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário para reconhecer à recorrente o direito ao crédito sobre os pagamentos relativos ao afastamento nos primeiros quinze dias por auxílio-acidente ou doença e ao adicional de 1/3 de férias.
A decisão foi assim ementada:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2007
COMPENSAÇÃO. CRÉDITOS DECORRENTES DO PAGAMENTO PRETÉRITO DO TERÇO DE FÉRIAS E PAGAMENTOS EFETUADOS NOS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO POR AUXÍLIO-DOENÇA OU ACIDENTE DO TRABALHO. DIREITO DE CRÉDITO. VERBAS QUE NÃO OSTENTAM O CARÁTER REMUNERATÓRIO. POSSIBILIDADE. Não devem ser glosadas as compensações efetuadas com valores de contribuições devidas pela recorrente, quando se pleiteia o seu abatimento com valores pagos indevidamente ou a maior. No caso, devem ser considerados como direito de crédito a recorrente os pagamentos de contribuições a maior incidentes sobre o terço/adicional constitucional de férias e os quinze primeiros dias de afastamento do trabalho em decorrência de auxílio-doença e acidente do trabalho. Precedentes do Eg. Superior Tribunal de Justiça.
O recurso visa rediscutir a seguinte matéria: Glosa de Compensação.
Em exame preliminar de admissibilidade, a Presidente da Quarta Câmara, da Segunda Seção do CARF deu seguimento ao apelo.
Em suas razões recursais a Fazenda Nacional aduz, em síntese, que a interpretação conjunta do art. 195, I e 201, § 11 da Constituição leva à conclusão de que o termo �folha de salário�, para efeito de cálculo da Contribuição para a Seguridade Social abrange não somente salários, no sentido estrito, mas o quantum total efetivamente pago, devido ou creditado ao empregado em razão do contrato de trabalho; que o art. 28, da Lei nº 8.212, de 1991, por sua vez, o qual transcreve, define o conceito de salário-de-contribuição; que no caso dos autos não há base para o afastamento da incidência da contribuição sobre os pagamentos relativos aos primeiros quinze dias por auxílio-acidente ou doença e ao adicional de 1/3 de férias, que não se enquadram em nenhuma das hipóteses de exclusão referidas no art. 28, da Lei nº 8.212, de 1991.
Cientificado do Acórdão Recorrido, do Recurso Especial e do Despacho que lhe deu seguimento em 19/07/2017 (e-fls. 739) o a contribuinte apresentou, em 07/08/2017 (e-fls. 750, Contrarrazões nas quais pede, em síntese, que seja negado seguimento ao Recurso.
É o relatório.

 Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade. Dele conheço.
Registro que, embora a contribuinte tenha apresentado Contrarrazões, o fez somente após expirado o prazo regimental (art. 69 do RICARF). A contribuinte foi cientificada do Acórdão Recorrido, do Recurso Especial e do Despacho que lhe deu seguimento em 19/07/2017 (e-fls. 739), expirando o prazo de 15 (quinze) dias para a apresentação das Contrarrazões em 03/08/2017. Porém, estas somente foram protocolizadas, em 07/08/2017 (e-fls. 750. Ante o exposto, não serão consideradas as Contrarrazões.
Quanto ao mérito, embora a matéria em discussão seja a glosa de compensação, a questão de fundo é a incidência do Contribuição previdenciária sobre pagamentos feitos a título de afastamento dos primeiros quinze dias por auxílio-doença e adicional de 1/3 de férias. É que foram as compensações, relativas a esses pagamentos, glosadas pela Fiscalização, que foram restabelecidas pelo acórdão recorrido, o que ensejou a interposição do recurso ora analisado.
Pois bem, o deslinde da questão depende diretamente da compreensão que se tenha sobre o conceito legal de salário-de-contribuição, o qual, como se sabe, é definido no art. 28, I da Lei nº 8.212, de 1991, a saber:
Art. 28. Entende-se por salário de contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
Por sua vez, o § 9º do mesmo artigo explicita as verbas que não integram o salário-de-contribuição. Confira-se:
§ 9º Não integram o salário de contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97):
a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário maternidade; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97);
b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973;
c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976; d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
e) as importâncias: (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97 
1.previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;
2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS;
3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT;
4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973;
5. recebidas a título de incentivo à demissão;
6.recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
7.recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
8.recebidas a título de licença-prêmio indenizada; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
9.recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29 de outubro de 1984; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
f) a parcela recebida a título de vale transporte, na forma da legislação própria;
g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;
i) a importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977;
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;
l) o abono do Programa de Integração Social/PIS e do Programa de Assistência ao Servidor Público/PASEP; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos serviços; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
t) o valor relativo a plano educacional que vise ao ensino fundamental e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
t)o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 1998).
t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise à educação básica de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada às atividades desenvolvidas pela empresa, à educação profissional e tecnológica de empregados, nos termos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e: (Redação dada pela Lei nº 12.513, de 2011)
1. não seja utilizado em substituição de parcela salarial; e (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011)
2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo, considerado individualmente, não ultrapasse 5% (cinco por cento) da remuneração do segurado a que se destina ou o valor correspondente a uma vez e meia o valor do limite mínimo mensal do salário de contribuição, o que for maior; (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011)
u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
x) o valor da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT. (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
y) o valor correspondente ao vale cultura. (Incluído pela Lei nº 12.761, de 2012)
Como se vê, as verbas em apreço não se encontram entre as hipóteses de exclusão do precitado § 9º. Por outro lado, não há outra razão que justifique a não inclusão de tais verbas no conceito definido no inciso I do art. 28. 
O acórdão recorrido adotou como razão de decidir o fato de o STJ já haver decidido, no REsp nº 1.230.957, com repercussão geral, que tais verbas não integrariam o salário-de-contribuição. Ocorre que não há decisão definitiva de mérito no referido REsp, não incidindo, na espécie, portanto, a regra do art. 62, § 2º, do RICARF. Consulta ao sítio do STJ mostra que o referido processo encontra-se suspenso por Recurso Extraordinário (ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?src=1.1.3&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&num_registro=201100096836)
Pois bem, apesar do entendimento esposado pelo STJ, até que sobrevenha decisão definitiva que vincule este julgador, mantenho-me na convicção de que as verbas em apreço integram o salário de contribuição, na linha da posição que tem prevalecido neste Colegiado. Tanto o pagamentos relativos aos quinze primeiros dias de afastamento por doença ou acidente de trabalho quanto o terço constitucional de férias usufruídas, e, ainda, o aviso prévio indenizado são verbas de natureza eminentemente remuneratórias, perfeitamente enquadráveis na definição do art. 28, I da Lei nº 8.212, de 1991, senão vejamos.
Sobre a o pagamento referente aos primeiros quinze dias do afastamento por doença, embora neste período o empregado não esteja à disposição da empresa, é direito associado à relação de emprego e, portanto, integra sua remuneração. O fato de não estar à disposição do empregador no período não muda essa natureza, aliás, no período de férias o trabalhador também não está à disposição do empregador e não se cogita de não incidência de contribuição sobre a remuneração correspondente. Por outro lado, o artigo 60, caput e parágrafo 3º, da Lei n° 8.213, de 1991, embora haja uma interrupção do contrato de trabalho na vigência do afastamento em questão, mantém-se a outorga de salários, o vínculo contratual, bem como o cômputo deste intervalo para fins de tempo de serviço, até que a incapacidade laboral do empregado entre no 16º dia, quando, então, terá tratamento específico. Ou seja, nos primeiros quinze dias do afastamento, o empregado recebe salário, a partir do 16º dia, auxílio-doença. Confira-se:
Art. 60. O auxílio-doença será devido ao segurado empregado a contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz.
[...]
§ 3o Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral.
Observo, por fim, como já referido acima, que essa posição tem pevalecido neste Colegiado. Cito a recente decisão no Acórdão nº 9202-006.464, proferido na Sessão de 30 de janeiro de 2018, de relatoria da Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, coma seguinte ementa, na parte pertinente:
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS/ OBRIGAÇÃO PRINCIPAL/REMUNERAÇÃO/SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO/PRIMEIROS 15 DIAS DE AUXÍLIO DOENÇA, AUXÍLIO ACIDENTE.
Os valores decorrentes da obrigação legal de pagar o salário devido ao empregado nos primeiros 15 dias de afastamento por doença/acidente caracteriza interrupção do contrato de trabalho, mantida sua característica de verba salarial, assim passível de sofrer a incidência das contribuições previdenciárias, patronal e a cargo do empregado.
Da mesma forma, o terço constitucional de férias é pagamento que decorre do vínculo laboral, como o próprio salário, e não se trata, por certo, de verba de natureza indenizatória. É verba que se soma ao salário regular como retribuição ao trabalho. Desse modo, nada justifica, a meu juízo, a não incidência da contribuição social sobre essa parcela da remuneração. 
Convém relembrar que o inciso I refere-se à �totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma�. A dispositivo não poderia ser mais claro: qualquer forma de remuneração pelo trabalho, a qualquer título, independentemente da sua forma, constitui salário de contribuição. E, a meu juízo, é elementar o fato de que, como referido acima, o terço de féria compõe a remuneração pelo trabalho.
Registro, por fim, que essa matéria já foi examinada por este Colegiado que decidiu no sentido aqui defendido. Cito o Acórdão nº9202-006.655, assim ementado na parte pertinente:
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVISTA NO ART. 214, §4º, DO DECRETO Nº 3.048/99.
A remuneração de férias e seu respectivo adicional de que trata o inciso XVII do art. 7º da Constituição Federal possuem natureza remuneratória e, nessa condição, integram o salário de contribuição, para fins de incidência de contribuições previdenciárias, nos termos expressos no §4º do art. 214 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99.
Embora exista decisão do STJ em sede de recurso repetitivo sobre a incidência de contribuição sobre a verba 1/3 de férias, o processo encontra-se em sede de repercussão geral, devendo aguardar o julgamento da matéria com transito em julgado para que se possa excluir a verba do conceito de salário de contribuição.
Assim, até que sobrevenha decisão judicial reconhecendo a não incidência da contribuição sobre essas verbas, não há que se falar em direito de crédito a ser compensado.
Ante o exposto, conheço do recurso e, no mérito, dou-lhe provimento.

Assinado digitalmente
Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator 
 




Assinado digitalmente
Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator.

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Mario Pereira de
Pinho Filho, Patricia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Denny
Medeiros da Silveira (suplente convocada), Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da
Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em exercicio).

Relatorio

Cuida-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional em face do
Acordao n° 2402-003.435, proferido na Sessdao de 12 de margo de 2013, que deu provimento
parcial ao Recurso Voluntério nos seguintes termos:

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,
em dar provimento parcial ao recurso voluntirio para
reconhecer a recorrente o direito ao crédito sobre os
pagamentos relativos ao afastamento nos primeiros quinze dias
por auxilio-acidente ou doenga e ao adicional de 1/3 de férias.

A decisdo foi assim ementada:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2007 a 31/12/2007

COMPENSACAO. CREDITOS ~ DECORRENTES DO
PAGAMENTO PRETERITO DO TERCO DE FERIAS E
PAGAMENTOS EFETUADOS NOS QUINZE PRIMEIROS DIAS
DE AFASTAMENTO POR AUXILIO-DOENCA OU ACIDENTE
DO TRABALHO. DIREITO DE CREDITO. VERBAS QUE NAO
OSTENTAM 0 CARATER REMUNERATORIO.
POSSIBILIDADE. Nao devem ser glosadas as compensagoes
efetuadas com valores de contribui¢ées devidas pela recorrente,
quando se pleiteia o seu abatimento com valores pagos
indevidamente ou a maior. No caso, devem ser considerados
como direito de crédito a recorrente os pagamentos de
contribuicbes a maior incidentes sobre o terco/adicional
constitucional de férias e os quinze primeiros dias de
afastamento do trabalho em decorréncia de auxilio-doenca e
acidente do trabalho. Precedentes do Eg. Superior Tribunal de
Justica.

O recurso visa rediscutir a seguinte matéria: Glosa de Compensacao.

Em exame preliminar de admissibilidade, a Presidente da Quarta Camara, da
Segunda Secao do CARF deu seguimento ao apelo.

Em suas razdes recursais a Fazenda Nacional aduz, em sintese, que a
interpretagdo conjunta do art. 195, I e 201, § 11 da Constituigdo leva a conclusdao de que o
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termo “folha de salario”, para efeito de célculo da Contribuicdo para a Seguridade Social
abrange nao somente salarios, no sentido estrito, mas o quantum total efetivamente pago,
devido ou creditado ao empregado em razdo do contrato de trabalho; que o art. 28, da Lei n°
8.212, de 1991, por sua vez, o qual transcreve, define o conceito de salario-de-contribuicao;
que no caso dos autos ndo ha base para o afastamento da incidéncia da contribui¢do sobre os
pagamentos relativos aos primeiros quinze dias por auxilio-acidente ou doenca e ao adicional
de 1/3 de férias, que ndo se enquadram em nenhuma das hipoteses de exclusdo referidas no art.
28, da Lein®8.212, de 1991.

Cientificado do Acérdao Recorrido, do Recurso Especial e do Despacho que
lhe deu seguimento em 19/07/2017 (e-fls. 739) o a contribuinte apresentou, em 07/08/2017 (e-
fls. 750, Contrarrazdes nas quais pede, em sintese, que seja negado seguimento ao Recurso.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator

O recurso ¢ tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade.
Dele conhego.

Registro que, embora a contribuinte tenha apresentado Contrarrazoes, o fez
somente apos expirado o prazo regimental (art. 69 do RICARF). A contribuinte foi cientificada
do Acordao Recorrido, do Recurso Especial e do Despacho que lhe deu seguimento em
19/07/2017 (e-fls. 739), expirando o prazo de 15 (quinze) dias para a apresentacdo das
Contrarrazoes em 03/08/2017. Porém, estas somente foram protocolizadas, em 07/08/2017 (e-
fls. 750. Ante o exposto, ndo serdo consideradas as Contrarrazoes.

Quanto ao mérito, embora a matéria em discussao seja a glosa de
compensagdo, a questdo de fundo ¢ a incidéncia do Contribuicdo previdencidria sobre
pagamentos feitos a titulo de afastamento dos primeiros quinze dias por auxilio-doenca e
adicional de 1/3 de férias. E que foram as compensagdes, relativas a esses pagamentos,
glosadas pela Fiscalizagao, que foram restabelecidas pelo acordao recorrido, o que ensejou a
interposicao do recurso ora analisado.

Pois bem, o deslinde da questao depende diretamente da compreensao que se
tenha sobre o conceito legal de salario-de-contribuicao, o qual, como se sabe, ¢ definido no art.
28,1da Lein®8.212, de 1991, a saber:

Art. 28. Entende-se por salario de contribui¢do:

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos servicos efetivamente prestados, quer pelo



tempo a disposi¢do do empregador ou tomador de servigos nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo
coletivo de trabalho ou senten¢a normativa; (Redagdo dada pela
Lein®9.528, de 10.12.97).

Por sua vez, o § 9° do mesmo artigo explicita as verbas que ndo integram o
salario-de-contribuicao. Confira-se:

$ 92 Ndo integram o salario de contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente: (Redag¢do dada pela Lei n° 9.528, de
10.12.97):

a) os beneficios da previdéncia social, nos termos e limites
legais, salvo o saldrio maternidade,; (Redag¢do dada pela Lei n°
9.528, de 10.12.97);

b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo
aeronauta nos termos da Lei n° 5.929, de 30 de outubro de 1973;

¢) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas
de alimentagdo aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdéncia Social, nos termos da Lei n° 6.321, de 14 de abril de
1976, d) as importdncias recebidas a titulo de férias indenizadas
e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor
correspondente a dobra da remuneracdo de férias de que trata o
art. 137 da Consolidagdo das Leis do Trabalho-CLT; (Redagdo
dada pela Lei n®9.528, de 10.12.97).

e) as importancias: (Incluida pela Lei n°9.528, de 10.12.97

1.previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposicoes
Constitucionais Transitorias,

2. relativas a indeniza¢do por tempo de servigo, anterior a 5 de
outubro de 1988, do empregado ndo optante pelo Fundo de
Garantia do Tempo de Servigo-FGTS;

3. recebidas a titulo da indeniza¢do de que trata o art. 479 da
CLT;

4. recebidas a titulo da indenizacdo de que trata o art. 14 da Lei
n?5.889, de 8 de junho de 1973,

5. recebidas a titulo de incentivo a demissdo;

6.recebidas a titulo de abono de férias na forma dos arts. 143 e
144 da CLT, (Reda¢do dada pela Lei n°9.711, de 1998).

7.recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos
expressamente desvinculados do saldrio; (Redagdo dada pela
Lein°9.711, de 1998).

8.recebidas a titulo de licenga-prémio indenizada; (Redagdo
dada pela Lei n°9.711, de 1998).

9.recebidas a titulo da indenizagdo de que trata o art. 9° da Lei
n°7.238, de 29 de outubro de 1984, (Redac¢do dada pela Lei n°
9.711, de 1998).
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) a parcela recebida a titulo de vale transporte, na forma da
legislacao propria;

2) a ajuda de custo, em parcela unica, recebida exclusivamente
em decorréncia de mudanga de local de trabalho do empregado,
na forma do art. 470 da CLT; (Redagdo dada pela Lei n° 9.528,
de 10.12.97).

h) as diarias para viagens, desde que ndo excedam a 50%
(cingiienta por cento) da remunera¢do mensal;

i) a importdncia recebida a titulo de bolsa de complementagdo
educacional de estagiario, quando paga nos termos da Lei n°
6.494, de 7 de dezembro de 1977,

J) a participagdo nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de acordo com lei especifica;

1) o abono do Programa de Integra¢do Social/PIS e do
Programa de Assisténcia ao Servidor Publico/PASEP; (Incluida
pela Lei n°9.528, de 10.12.97)

m) os valores correspondentes a transporte, alimenta¢do e
habitagdo fornecidos pela empresa ao empregado contratado
para trabalhar em localidade distante da de sua residéncia, em
canteiro de obras ou local que, por forca da atividade, exija
deslocamento e estada, observadas as normas de proteg¢do
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, (Incluida pela Lei n°
9.528, de 10.12.97)

n) a importancia paga ao empregado a titulo de
complementa¢do ao valor do auxilio doenga, desde que este
direito seja extensivo a totalidade dos empregados da empresa;
(Incluida pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)

o) as parcelas destinadas a assisténcia ao trabalhador da
agroindustria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei n° 4.870,
de 1° de dezembro de 1965; (Incluida pela Lei n° 9.528, de
10.12.97).

p) o valor das contribuicoes efetivamente pago pela pessoa
juridica relativo a programa de previdéncia complementar,
aberto ou fechado, desde que disponivel a totalidade de seus
empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9°
e 468 da CLT; (Incluida pela Lei n®9.528, de 10.12.97)

q) o valor relativo a assisténcia prestada por servigo médico ou
odontologico, proprio da empresa ou por ela conveniado,
inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, oculos,
aparelhos ortopédicos, despesas médico hospitalares e outras
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos
empregados e dirigentes da empresa, (Incluida pela Lei n°9.528,
de 10.12.97).

r) o valor correspondente a vestuarios, equipamentos e outros
acessorios fornecidos ao empregado e utilizados no local do



trabalho para prestagdo dos respectivos servigos; (Incluida pela
Lei n°9.528, de 10.12.97)

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veiculo do
empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a
legislacao trabalhista, observado o limite mdaximo de seis anos
de idade, quando devidamente comprovadas as despesas
realizadas; (Incluida pela Lei n®9.528, de 10.12.97)

t) o valor relativo a plano educacional que vise ao ensino
fundamental e a cursos de capacitagdo e qualifica¢do
profissionais vinculados as atividades desenvolvidas pela
empresa, desde que todos os empregados e dirigentes tenham
acesso ao mesmo, (Incluida pela Lei n°® 9.528, de 10.12.97).

t)o valor relativo a plano educacional que vise a educagdo
basica, nos termos do art. 21 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, e a cursos de capacita¢do e qualifica¢do profissionais
vinculados as atividades desenvolvidas pela empresa, desde que
ndo seja utilizado em substituicdo de parcela salarial e que todos
os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo, (Redagdo
dada pela Lei n°9.711, de 1998).

t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que
vise a educagdo basica de empregados e seus dependentes e,
desde que vinculada as atividades desenvolvidas pela empresa, a
educacgdo profissional e tecnologica de empregados, nos termos
da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e: (Redagdo dada
pela Lei n°12.513, de 2011)

1. ndo seja utilizado em substituicdo de parcela salarial; e
(Incluido pela Lei n° 12.513, de 2011)

2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo,
considerado individualmente, ndo ultrapasse 5% (cinco por
cento) da remuneragdo do segurado a que se destina ou o valor
correspondente a uma vez e meia o valor do limite minimo
mensal do salario de contribui¢do, o que for maior, (Incluido
pela Lei n°12.513, de 2011)

u) a importancia recebida a titulo de bolsa de aprendizagem
garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo
com o disposto no art. 64 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de
1990, (Alinea acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97)

v) os valores recebidos em decorréncia da cessdo de direitos
autorais, (Alinea acrescentada pela Lei n®9.528, de 10.12.97)

x) o valor da multa prevista no § 8°do art. 477 da CLT. (Alinea
acrescentada pela Lei n®9.528, de 10.12.97)

y) o valor correspondente ao vale cultura. (Incluido pela Lei n°
12.761, de 2012)

Como se vé€, as verbas em apre¢o ndo se encontram entre as hipoteses de
exclusao do precitado § 9°. Por outro lado, ndo ha outra razao que justifique a ndo inclusao de
tais verbas no conceito definido no inciso I do art. 28.
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O acordao recorrido adotou como razao de decidir o fato de o STJ j& haver
decidido, no REsp n° 1.230.957, com repercussdo geral, que tais verbas nao integrariam o
salario-de-contribui¢do. Ocorre que ndo ha decisdo definitiva de mérito no referido REsp, nao
incidindo, na espécie, portanto, a regra do art. 62, § 2°, do RICARF. Consulta ao sitio do STJ
mostra que o referido processo encontra-se suspenso por Recurso Extraordinério
(ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?src=1.1.3&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPe
squisaGenerica&num_registro=201100096836)

Pois bem, apesar do entendimento esposado pelo STJ, até que sobrevenha
decisdo definitiva que vincule este julgador, mantenho-me na convic¢do de que as verbas em
aprego integram o salario de contribuicdo, na linha da posi¢cdo que tem prevalecido neste
Colegiado. Tanto o pagamentos relativos aos quinze primeiros dias de afastamento por doenga
ou acidente de trabalho quanto o ter¢o constitucional de férias usufruidas, e, ainda, o aviso
prévio indenizado sdo verbas de natureza eminentemente remuneratdrias, perfeitamente
enquadraveis na defini¢do do art. 28, I da Lei n® 8.212, de 1991, senao vejamos.

Sobre a o pagamento referente aos primeiros quinze dias do afastamento por
doenca, embora neste periodo o empregado ndo esteja a disposicdo da empresa, ¢ direito
associado a relagdo de emprego e, portanto, integra sua remuneragdo. O fato de ndo estar a
disposi¢cdo do empregador no periodo ndo muda essa natureza, alids, no periodo de férias o
trabalhador também ndo esta a disposicdo do empregador e ndo se cogita de ndo incidéncia de
contribuicdo sobre a remuneragdo correspondente. Por outro lado, o artigo 60, caput e
pardgrafo 3°, da Lei n° 8.213, de 1991, embora haja uma interrupgao do contrato de trabalho na
vigéncia do afastamento em questdo, mantém-se a outorga de salarios, o vinculo contratual,
bem como o computo deste intervalo para fins de tempo de servico, até que a incapacidade
laboral do empregado entre no 16° dia, quando, entdo, terd tratamento especifico. Ou seja, nos
primeiros quinze dias do afastamento, o empregado recebe salario, a partir do 16° dia, auxilio-
doenca. Confira-se:

Art. 60. O auxilio-doenga sera devido ao segurado empregado a
contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no
caso dos demais segurados, a contar da data do inicio da
incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz.

[--]

§ 3% Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do
afastamento da atividade por motivo de doencga, incumbira a
empresa pagar ao segurado empregado o seu saldrio integral.

Observo, por fim, como ja referido acima, que essa posi¢ao tem pevalecido
neste Colegiado. Cito a recente decisdo no Acorddao n® 9202-006.464, proferido na Sessdo de
30 de janeiro de 2018, de relatoria da Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira,
coma seguinte ementa, na parte pertinente:

CONTRIBUICOES ~ PREVIDENCIARIAS/ ~ OBRIGACAO
PRINCIPAL/REMUNERACAO/SALARIO DE
CONTRIBUICAO/PRIMEIROS 15 DIAS DE AUXILIO
DOENCA, AUXILIO ACIDENTE.

Os valores decorrentes da obrigagdo legal de pagar o saldrio
devido ao empregado nos primeiros 15 dias de afastamento por
doenga/acidente caracteriza interrup¢do do contrato de



trabalho, mantida sua caracteristica de verba salarial, assim
passivel de sofrer a incidéncia das  contribui¢oes
previdenciarias, patronal e a cargo do empregado.

Da mesma forma, o terg¢o constitucional de férias ¢ pagamento que decorre do
vinculo laboral, como o proprio salario, e ndo se trata, por certo, de verba de natureza
indenizatéria. E verba que se soma ao salario regular como retribui¢do ao trabalho. Desse
modo, nada justifica, a meu juizo, a ndo incidéncia da contribuicao social sobre essa parcela da
remuneracao.

Convém relembrar que o inciso I refere-se a “totalidade dos rendimentos
pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo, durante o més, destinados a retribuir o trabalho,
qualquer que seja a sua forma”. A dispositivo ndo poderia ser mais claro: qualquer forma de
remuneragao pelo trabalho, a qualquer titulo, independentemente da sua forma, constitui salario
de contribui¢do. E, a meu juizo, ¢ elementar o fato de que, como referido acima, o tergo de
féria compde a remuneragado pelo trabalho.

Registro, por fim, que essa matéria ja foi examinada por este Colegiado que
decidiu no sentido aqui defendido. Cito o Acordao n°9202-006.655, assim ementado na parte
pertinente:

TERCO CONSTITUCIONAL DE FERIAS. ADICIONAL DE 1/3
DE FERIAS. INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO PREVISTA
NO ART. 214, §4°, DO DECRETO N° 3.048/99.

A remuneragdo de férias e seu respectivo adicional de que trata
o inciso XVII do art. 7° da Constituicdo Federal possuem
natureza remuneratoria e, nessa condi¢do, integram o salario de
contribuicdo, para fins de incidéncia de contribuig¢oes
previdenciarias, nos termos expressos no §4° do art. 214 do
Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Dec. n°
3.048/99.

Embora exista decisdo do STJ em sede de recurso repetitivo sobre a
incidéncia de contribuicdo sobre a verba 1/3 de férias, o processo encontra-se em sede de
repercussao geral, devendo aguardar o julgamento da matéria com transito em julgado para que
se possa excluir a verba do conceito de saldrio de contribuigao.

Assim, até que sobrevenha decisao judicial reconhecendo a ndo incidéncia da
contribuicdo sobre essas verbas, ndo ha que se falar em direito de crédito a ser compensado.

Ante o exposto, conhego do recurso e, no mérito, dou-lhe provimento.

Assinado digitalmente
Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator
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